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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 15892.720032/2012-47

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2402-000.737 — 4* Camara/2* Turma Ordinaria
Data 15 de margo de 2019

Assunto SOLUCAO DE DILIGENCIA

Recorrente UNIMED DE BAURU COOP DE TRAB MEDICO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia para que a Unidade de Origem da Secretaria da Receita Federal do
Brasil ' preste as informacdes solicitadas, nos termos do voto que segue na resolucdo,
consolidando o resultado da diligéncia em Informacgdo Fiscal que deverd ser cientificada a
Contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestacdo em 30 (trinta) dias.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
(documento assinado digitalmente)
Paulo Sergio da Silva - Relator.

Participaram ainda da sessao de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Gregorio Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Audinucci, Luis Henrique Dias
Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson
Botto (suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 2198 a 2210) pelo qual a recorrente se
indispde contra acordao de manifestacdo de inconformidade (fls. 2184 a 2192) em que a
autoridade de piso considerou improcedente pedido de compensacdo de IRRF (cddigo 3280,
referente ao més de 01/2007 a 09/2007) em relacao a débitos da recorrente.

A decisdo recorrida traz os seguintes relatos sobre o processo em apreco.
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 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Audinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado).
 
   Relatório
 Trata-se de recurso voluntário (fls. 2198 a 2210) pelo qual a recorrente se indispõe contra acórdão de manifestação de inconformidade (fls. 2184 a 2192) em que a autoridade de piso considerou improcedente pedido de compensação de IRRF (código 3280, referente ao mês de 01/2007 a 09/2007) em relação a débitos da recorrente.
 A decisão recorrida traz os seguintes relatos sobre o processo em apreço.
      
 Em 27.08.2014, a manifestação de inconformidade apresentada foi julgada improcedente pela autoridade de piso, ao argumento de que os documentos trazidos pela contribuinte não atendiam a legislação de regência, tanto por não discriminarem as despesas e custos envolvidos como por não especificarem os serviços pessoais prestados, circunstâncias que impossibilitaram a apuração do IRRF a recuperar em relação à operação original, razão pela qual, entendeu aquela autoridade, que restava prejudicada a comprovação do alegado crédito a compensar.
 Cientificada de tal decisão, a contribuinte apresentou o recurso voluntário em apreço (em 01.10.2014), ratificando o pedido de suspensão da exigibilidade do crédito analisado, bem como pedindo a homologação do crédito compensado e a realização de diligência a fim de comprovar a retenção do IRF.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
 O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
 Quanto ao pedido de diligencia requerido, cabe inicialmente colacionar a legislação relacionado à comprovação da retenção IRF que embasa o presente pedido de compensação, em especial a legislação em vigor à época do PER/DCOMP apresentado:
   
 Importante observar que consta dos autos que a contribuinte foi intimada e de fato apresentou inúmeros documentos visando a comprovação das retenções sofridas e, dentre tais documentos, foram juntados diversos comprovantes de rendimentos e de retenções de IRF realizadas por tomadores de serviços da recorrente, relacionados à prestação de serviços por profissionais pessoas físicas (cod 3280). 
 Não obstante a existência nos autos dos citados instrumentos previstos na legislação tributária, a valoração desses documentos como instrumentos de prova foi superada pela análise restritiva de informações contidas em cláusulas contratuais, faturas e notas fiscais apresentadas pela recorrente, interpretação esta que caminha no sentido contrário à literalidade de normas legais e infralegais relacionadas à matéria, que tem no comprovante de rendimento emitido pelo terceiro tomador do serviço o elemento de prova essencial à decisão de mérito nos pedidos de compensação.
 Assim, com o objetivo de dar vigência aos dispositivos legais supracitados, VOTO POR CONVERTER A PRESENTE VOTAÇÃO EM DILIGÊNCIA, a fim de que a auditoria realize os seguintes procedimentos, julgados fundamentais ao deslinde do presente caso:
 1) intimar a empresa a apresentar eventuais comprovantes de rendimentos e retenções IRF, ainda não juntados aos autos (relacionados ao período em apreço);
 2) confeccionar demonstrativo, objetivo e fundamentado, abordando ao menos: a) as retenções compensáveis descritas nos comprovantes de rendimentos relacionados ao caso, apresentadas pela recorrente; b) as eventuais retenções compensáveis nos termos dos demais documentos apresentados; e c) as retenções compensáveis declaradas em DIRF pelos tomadores (obs: apontar nos autos o elemento de prova);
 3) Intimar novamente a recorrente, concedendo-lhe prazo para manifestar quanto à informação obtida pela auditoria durante a diligência;
 4) Após isso, retornar os autos à apreciação deste Conselho.
 
 Assinado digitalmente
 Paulo Sergio da Silva � Relator
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.. conforme consulta aos sistemas da RFB, a contribuinte é qualificada como
Operadora de Plano de Assisténcia a Saiide, nos termos do inciso I do art. 1° da
Lei n° 9.656, de 1998, com a redagdo dada pelo art. 1° da MP n° 2.177-44, de
2001, que define como Operadora de Plano de Assisténcia a Saide a pessoa
juridica constituida sob a modalidade de sociedade civil ou comercial,
cooperativa, ou entidade de autogestdo, que opere produfp, servigo ou contrato
de que trata o inciso I daquele arfigo, ou seja, Plano Privado de Assisténcia a
Saiide.

Destaque-se, por oportuno, que o contrato de “Plano Privado de Assisténcia d
Saiide” € um contrato especifico, com caracteristicas que lhe sdo proprias,
regulamentado por lei, e, com pregos pré ou pos estabelecidos. Veja-se a
definigio consignada no inciso I do art. 1° da Lei n® 9.656, de 3 de junho de
1998:

Art1°(.)

I-Plano Privado de Assisténcia a Sadde: prestagdo continuada de
servigos ou cobertura de custos assistenciais a prego pré ou pos
estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir,
sem limite financeiro, a assisténcia & satide, pela faculdade de acesso e
atendimento por profissionais ou servigos de saude, [ivremente
escolhidos, integrantes ou ndo de rede credenciada, confratada ou
referenciada, visando a assisténcia medica, hospitalar e odontologica,
a ser paga integral ou parcialmente s expensas da operadora
contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por

conta e ordem do consumidor; (Incluido pela Medida Proviséria n
2.177-44, de 2001)

Quanto a formagdo do prego a ser pago as Operadoras, a Resolugdo Normativa -
RN n® 100, de 3 de junho de 2005, da Agéncia Nacional de Satide Suplementar,
dispoe, em seu anexo I, item 11:

Desse modo, nem todo contrato de Plano Privado de Assisténcia a Savide implica
pagamento direto pelos servigos prestados. Como visto, o prego do contrato pode
ser pré-determinado, em que a contratada paga certo valor independentemente
do efetivo uso do servigo. Paga-se a prestagiio mensal pré-estabelecida mesmo
que nenhum beneficidrio do contrato receba atendimento médico no periodo ou,
ainda, que o custo efefivo dos servigos de medicina executados em determinado
més seja maior do que a mensalidade devida.
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Nesse caso, ndo se pade falar que houve um pagamento pelos servigos prestados
pelos médicos, pois nde hd vinculagdo enfre o desembalse financeira e as
atividades executadas, ou seja, o valor da contraprestacdo pecunidria é efetuado
antes da utilizagdo das coberturas contratadas.

Deve-se, pois, concluir que as importdncias pagas ou creditadas por pessoas
Juridicas a Cooperativas de Trabalho Médico, na condigdo de Operadoras de
Planos de Assisténcia a Saide, decorrentes de contratos pactuades na
modalidade de pré-pagamento, que estipulem o pagamento mensal de valores
fixos pelo contratante, independentemente da efetiva utilizacdo dos servicos pelo
segurado, da natureza dos servicos prestados, do nimero de pracedimentos
realizados, etc., ndo se confundem com as receitas decorrentes da prestacdo de
servicos profissionais de medicina ou correlatos, ndo estando sujeitas, portanta,
as primeiras, d retengdo na fonte do imposto de renda, prevista no art. 632 do
RIR/99, conforme jd se manifestou a RFB em diversas Solugdes de Consulta, das
quais seguem abaixo algumas ementas:

Por outro lade, deve-se deduzir que, embora ndo haja incidéncia na fonte do
imposto de renda sobre os rendimentos referentes a planos de satide aferecidos
pela requerente (cooperativa de trabalho), decorrentes de contrates pactuadas
com pessoas juridicas na modalidade de pré-pagamento, as impartdincias a ela
pagas ou creditadas por pessoa juridica de direito privado, relativas a servigos
pessoais que The forem prestados pelos associados da cooperativa ou colocados a
disposicdo, estardo sujeitas a incidéncia do impesto na fonte, a aliquota de 1,5%
(um e meio par cento), nos termas do supracitade art. 652 da RIR/99.

Assim, a interessada foi intimada, por meio da Intimagdo Saort n° 153/2013, (fls.
362/363), a informar por escrito e comprovar por meio de documentos hibeis e
idéneos (como contratos, faturas, efc), dentre os IRRF ufilizados nas
Declaracdes de Compensacdio, quais retencdes decorreram de contratos cuja
modalidade de pagamento refere-se somente a retribuicdo pela efetiva utilizagdo
dos servigos prestados por seus associados, nos termos do artigo 45 da Lei n°
8.541/92, e ndo a valores predeterminados ou fixes, bem como comprovando as
retencdes safridas mediante apresentacdo dos “Campravantes de Rendimentos e
Imposto de Renda Retido na Fonte”. Decorrido o prazo, a interessada néo se
Manifestou.

Sem a apresentacdo dos documentos solicitados ndo hd como atestar a natureza
das operagdes das quais decorreram os IRRF utilizados na Declaragdo de
Compensagéo em andlise, ou seja, se tais retengoes decorreram da prestagdo de
servicas pessoais prestades por associados da contribuinte ds pessoas juridicas
contratantes, conforme dispde a legislacdio retrocitada, condigdo necessdria para
que referidas retengdes pudessem ser utilizadas na compensacdo pleiteada.

Em 27.08.2014, a manifestacdo de inconformidade apresentada foi julgada
improcedente pela autoridade de piso, ao argumento de que os documentos trazidos pela
contribuinte ndo atendiam a legislacao de regéncia, tanto por ndo discriminarem as despesas e
custos envolvidos como por ndo especificarem os servigos pessoais prestados, circunstiancias
que impossibilitaram a apuragdo do IRRF a recuperar em relacdo a operagdo original, razdo
pela qual, entendeu aquela autoridade, que restava prejudicada a comprovacdo do alegado
crédito a compensar.
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Cientificada de tal decisdo, a contribuinte apresentou o recurso voluntario em
aprego (em 01.10.2014), ratificando o pedido de suspensdo da exigibilidade do crédito
analisado, bem como pedindo a homologacdo do crédito compensado e a realizacdo de
diligéncia a fim de comprovar a reten¢ao do IRF.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade,
portanto, deve ser conhecido.

Quanto ao pedido de diligencia requerido, cabe inicialmente colacionar a
legislagdo relacionado a comprovacdo da retengdo IRF que embasa o presente pedido de
compensag¢do, em especial a legislacdo em vigor a época do PER/DCOMP apresentado:

Lein® 7.450, de 1985:

Art. 55. O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente

. - . e L]
podera ser compensado na declara¢do de pessoa fisica ou juridica, se o
contribuinte possuir comprovante de retengdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos.

RIR de 1999
Art. 815. As pessoas juridicas que compensarem com o imposto devido em sua

declaragdo o retido na fonte deverdo comprovar a retencdo correspondente com
uma das vias do documento fornecido pela fonte pagadora (Lei n° 4.154, de
1962, art. 13, 3 3%, e Lei n® 9.430, de 1996, art. 64).

IN SRF 119, de 2000

Art. 4° O_Comprovante Anual de Rendimentos Pagos_ou Creditados e de
Retencio de Imposto de Renda na Fonte - Pessoa Juridica sera utilizado
Comprovar o imposto de renda refide na fonte a ser deduzido ou compensado

pela C1aria Gos re; tos ou a ela restituido.

Importante observar que consta dos autos que a contribuinte foi intimada e de
fato apresentou inimeros documentos visando a comprovacao das retengdes sofridas e, dentre
tais documentos, foram juntados diversos comprovantes de rendimentos e de retengdes de IRF
realizadas por tomadores de servigos da recorrente, relacionados a prestagdo de servigos por
profissionais pessoas fisicas (cod 3280).

Nao obstante a existéncia nos autos dos citados instrumentos previstos na
legislacdo tributaria, a valoracao desses documentos como instrumentos de prova foi superada
pela analise restritiva de informagdes contidas em clausulas contratuais, faturas e notas fiscais
apresentadas pela recorrente, interpretacdo esta que caminha no sentido contrario a literalidade
de normas legais e infralegais relacionadas a matéria, que tem no comprovante de rendimento
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emitido pelo terceiro tomador do servigo o elemento de prova essencial a decisdo de mérito nos
pedidos de compensagao.

Assim, com o objetivo de dar vigéncia aos dispositivos legais supracitados,
VOTO POR CONVERTER A PRESENTE VOTACAO EM DILIGENCIA, a fim de que a
auditoria realize os seguintes procedimentos, julgados fundamentais ao deslinde do presente
caso:

1) intimar a empresa a apresentar eventuais comprovantes de rendimentos e
retencoes IRF, ainda ndo juntados aos autos (relacionados ao periodo em aprego);

2) confeccionar demonstrativo, objetivo e fundamentado, abordando ao menos:
a) as retengdes compensaveis descritas nos comprovantes de rendimentos relacionados ao caso,
apresentadas pela recorrente; b) as eventuais retencdes compensaveis nos termos dos demais
documentos apresentados; e c) as retengcdes compensaveis declaradas em DIRF pelos
tomadores (obs: apontar nos autos o elemento de prova);

3) Intimar novamente a recorrente, concedendo-lhe prazo para manifestar
quanto a informagao obtida pela auditoria durante a diligéncia;

4) Apos isso, retornar os autos a apreciagao deste Conselho.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator



